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FLÁVIA SAID
BRASÍLIA

O ministro da Fazenda, Dario 
Durigan, e o secretário espe-
cial da Receita Federal, Robin-
son  Barreirinhas,  se  reuni-

ram, ontem à tarde, com o pre-
sidente do  Tribunal  de  Con-
tas da União (TCU), ministro 
Vital do  Rêgo,  para tratar  da 
metodologia  de  cálculo  da  
alíquota de referência da Con-
tribuição sobre Bens e Servi-
ços  (CBS),  que  será  imple-
mentada em 2027 com a refor-
ma tributária.

A secretária-geral de Contro-
le  Externo  do  TCU,  Juliana  
Pontes, informou que as equi-
pes estão na última fase de en-
trega dos  módulos.  “O tribu-
nal e a Receita Federal vêm tra-

balhando  juntos  desde  o  ano  
passado, quando foi entregue 
a metodologia e este ano a gen-
te começou a fazer esse traba-
lho paulatino.”

A CBS vai substituir os im-
postos  federais,  enquanto  o  
Imposto  sobre  Bens  e  Servi-
ços  (IBS)  ficará  no  lugar  de  
tributos  municipais  e  esta-
duais. Eles são conhecidos co-
mo  “tributos  gêmeos”  por-
que funcionam sob a mesma 
lógica  do  Imposto  sobre  Va-
lor  Agregado  (IVA)  dual.  Há  
ainda  o  Imposto  Seletivo  
(IS),  criado  para  desestimu-
lar o consumo de bens e servi-
ços prejudiciais à saúde ou ao 
meio ambiente. Também cha-
mado  de  “imposto  do  peca-
do”, o IS deverá incidir sobre 
cigarros, bebidas alcoólicas e 
refrigerantes, por exemplo.

O  governo  federal  costura  
um acordo com os setores que 
serão afetados pelo IS para evi-
tar  um  “ruído  político”  que  

ameace  a  implementação  das  
mudanças.  Caso  o  plano  vin-
gue, a ideia é enviar em setem-
bro  uma  medida  provisória  
(MP) com o novo imposto, que 
não deve representar alta da car-
ga tributária para a maioria dos 
setores e deverá ser cobrado a 
partir de 1.º de janeiro de 2027.

CRONOGRAMA. A Receita Fede-
ral tem até o dia 14 de setem-
bro para enviar ao TCU a pro-
posta  de  cálculo  para  a  CBS  
que  irá  vigorar  no  próximo  
ano. A alíquota terá de ser apre-
ciada  pelo  plenário  da  Corte  
de Contas até o dia 30 de outu-
bro, data em que o tribunal de-
verá remeter o cálculo ao Sena-

do Federal. É nessa etapa que 
deverá ser conhecida a alíquo-
ta. Até o dia 15 de dezembro, a 
Casa Alta deverá votar e publi-
car  a  resolução  que  fixa  a  
alíquota de referência.

O próximo ano será o pri-
meiro  de  cobrança  da  CBS  
em alíquota cheia, mas entre 
2027 e 2028 a cobrança terá a 
alíquota  reduzida  em  0,1  
(um décimo) ponto porcen-
tual. Estão previstas para es-
ses  dois  anos  a  extinção  do  
Programa de Integração So-
cial (PIS) e da Contribuição 
para o Financiamento da Se-
guridade Social (Cofins) e a 
redução a zero das alíquotas 
do  Imposto  sobre  Produtos  
Industrializados (IPI) sobre 
todos  os  produtos,  exceto  
aqueles  que  também  sejam  
industrializados  na  Zona  
Franca de Manaus (ZFM). A 
vigência integral do novo mo-
delo está prevista apenas pa-
ra 2033. l

Alcolumbre negocia lei que beneficia agentes de saúde

Legislativo PEC

Fazenda e TCU 
alinham ajuste de 
tributo da reforma
Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) 
será implementada 
a partir do próximo 
ano com a nova 
lei de impostos

Data-limite
A Receita tem até o

dia 14 de setembro para
enviar ao TCU a proposta 

de cálculo para a CBS

Mexida nos  impostos  Regras

O presidente do Senado, Davi 
Alcolumbre  (União-AP),  está  
em diálogo com o governo fe-
deral e segura a promulgação 

da  Proposta  de  Emenda  à  
Constituição que institui apo-
sentadoria especial para as car-
reiras  de  agentes  comunitá-

rios de saúde e de agentes de 
combate a endemias.

Segundo um interlocutor ou-
vido pelo Estadão/Broadcast, a 

ideia é que a promulgação seja 
feita apenas após as eleições, a 
tempo de o governo construir, 
no Supremo Tribunal Federal 
(STF), um entendimento para 
sustar  os  efeitos  da  PEC  de-
pois,  ou,  pelo  menos,  exigir  
que  haja  uma  compensação.  

Esse timing favorece o gover-
no  em  meio  à  campanha,  já  
que ele teria de recorrer à Ad-
vocacia-Geral  da  União  (A-
GU)  antes  das  eleições  para  
questionar  benefícios  aos  
agentes de saúde. l  MATEUS MAIA, 
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Fabio Giambiagi  

Economista

XBODY PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 22.533.604/0001-36 - NIRE 35.300.486.706

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
Ficam os Senhores Acionistas da XBODY PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), nos termos do Artigo 124 da 

Lei Federal n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades Anônimas”), convocados a se reunirem 

em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 30 (trinta) de agosto de 2026, às 11h00, na sede 

social da Companhia, localizada na Avenida João Paulo Ablas, nº 900, galpão 1, sala 1 a 2, Jardim da Gloria, 

CEP 06711-250, na Cidade de Cotia, Estado de São Paulo, a fim de examinar, discutir e deliberar sobre a 

seguinte ordem do dia: (i) a aprovação da reorganização societária das sociedades do grupo, controladas 

diretas e indiretas, mediante a incorporação da Tecfit Brasil Ltda., CNPJ/MF nº 22.271.484/0001-46  

(“Tecfit Brasil”); A&S Serviços Esportivos Ltda., CNPJ/MF nº 32.894.054/0001-34 (“A&S”); Maratona Tech 

Academia, Estética e Comércio de Artigos Esportivos Ltda, CNPJ/MF nº 28.009.735/0001-03 (“Maratona 

Tech”); Mude Sua Vida – Academia e Serviços Ltda., CNPJ/MF nº 34.228.362/0001-56 (“Mude Sua Vida”); 

Tecfit Academia e Serviços Esportivos Ltda., CNPJ/MF nº 26.727.816/0001-05 (“Tecfit Academia”); e TFIT 

Anália Academia e Comércio de Artigos Esportivos Ltda., CNPJ/MF nº 36.697.854/0001-16 (“TFIT Anália” e, 

em conjunto com Tecfit Brasil, A&S, Maratona Tech, Mude Sua Vida, Tecfit Academia, as “Incorporadas”), pela 

TFITABC Academia e Comércio de Artigos Esportivos Ltda., CNPJ/MF nº 31.910.307/0001-53 (“TFITABC”), 

nos termos e condições previstos no Protocolo e Justificação de Incorporação a ser celebrado entre os 

administradores das sociedades envolvidas (“Reorganização Societária”); (ii) ratificar a nomeação da empresa 

avaliadora (“Avaliadora”), para a elaboração dos laudos de avaliação do patrimônio líquido das Incorporadas 

(“Laudos de Avaliação”); (iii) a aprovação dos respectivos Laudos de Avaliação elaborados para fins da 

Reorganização Societária; e (iv) a autorização aos administradores da Companhia para praticar todos os 

demais atos necessários à implementação das deliberações acima. Instruções Gerais: 1. Caso qualquer 

dos acionistas deseje ser representado por procurador, nos termos no Artigo 126 da Lei das Sociedades 

Anônimas, deverá enviar os respectivos instrumentos de mandato, validamente outorgados, à Companhia, 

com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à realização da referida Assembleia 

Geral Extraordinária, via e-mail encaminhado ao endereço eletrônico: daniel.duarte@tecfitbrasil.com, sob a 

referência “Assembleia Geral Extraordinária de 30 de agosto de 2026”.

Cotia, 20 de agosto de 2026

Daniel dos Santos Duarte Filho
Diretor Presidente

O
seguro-desemprego  é  
uma conquista civiliza-
tória e  é  fundamental 
que ele exista. Dito is-

so, porém, considere-se o que 
aconteceu entre 2003 e 2014. 
Qual foi a taxa de desempre-
go  no  conceito  antigo,  em  
2003? 12,3%. E em 2014? 4,8%, 
fruto  do  fato  de  a  economia  
ter crescido  bastante naque-
les 11 anos. A despesa da rubri-
ca “abono e seguro-desempre-
go”  deveria  ter  diminuído,  
mas  aconteceu  o  contrário:  
ela  aumentou  nada  menos  
que 188% em termos reais no 

período: quase triplicou o seu 
tamanho em 11 anos. Em rela-
ção ao tamanho da economia, 
foi  de  0,48%  para  0,93%  do  
produto interno bruto (PIB)  
nesse  período.  Foi  por  isso  
que Joaquim Levy, no gover-
no Dilma  2,  conseguiu apro-
var  no  Congresso  algumas  
mudanças  na  legislação  da  
época,  visando  a  inibir  esse  
disparate.

No ciclo atual de crescimen-
to,  o  problema  foi  bastante  
atenuado. Mesmo assim, vale 
citar os dados: enquanto a ta-
xa de  desemprego  (agora  no 
conceito atual) caiu de 13,7%, 
em 2020, para 5,9%, em 2025, 
a despesa com aquela rubrica, 
a rigor, em termos reais,  por 
estranho que pareça, aumen-
tou a uma taxa acumulada de 
quase 4% nesses cinco anos, e 

está atualmente em torno de 
0,7% do PIB.

O Brasil tem um déficit no-
minal do setor público de cer-
ca de 10% do PIB e, em razão 

da necessidade imperiosa de 
reduzi-lo,  é  preciso  que  nos  
debrucemos sobre as possibi-
lidades  de  cortar  o  gasto  de  
uma forma que faça sentido e 
sem  produzir  grandes  estra-
gos sobre o bem-estar da so-
ciedade.

Sem entrar no detalhamen-
to  numérico  das  questões  
enunciadas,  a  modificação  a  
ser adotada,  complementan-
do aquelas aprovadas no go-
verno  Dilma  Rousseff  em  
2015,  deveria  contemplar  os  
seguintes critérios gerais, ba-
seados em argumentos perfei-
tamente  defensáveis  para  
qualquer pessoa:

1)  redução  do  número  de  
meses  do  seguro-desempre-
go na medida em que o instru-
mento é utilizado diversas ve-
zes pela mesma pessoa (x me-

ses a primeira vez, x-1 a segun-
da vez, etc);

2) aumento – ao invés de re-
dução, como na lei atual – do 
número de meses de vínculo 
empregatício prévio para po-
der  fazer  jus  ao  benefício,  
comparativamente ao núme-
ro de meses exigido na conces-
são  anterior  do  seguro-de-
semprego (x meses de víncu-
lo a primeira vez; x+n a segun-
da vez, etc.); e

3)  limitação,  com  teto  nu-
mérico a definir na legislação, 
do número de vezes que a pes-
soa pode aceder ao benefício 
do seguro-desemprego ao lon-
go da sua vida profissional, pa-
ra evitar os casos de abuso da 
“indústria  do  seguro”,  tema  
que qualquer empregador co-
nhece perfeitamente (x vezes 
ao longo da sua vida). l

AVISO DE LICITAÇÃO
UASG 180216 – SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA

Modalidade: Pregão eletrônico nº 180216-177/2026 – 90075/2026 Nº Processo: 060.00016158/2026-25
Objeto:  Aquisição de cartão para coleta de material biológico (cartão FTA) para o Núcleo de Suprimento e Patrimônio

Total de Itens Licitados: 02 Valor total da licitação: R$ 556.140,00
Disponibilidade do edital: 21/08/2026 Horário: das 08h00 às 17h59
Endereço: Rua Moncorvo Filho, 410 - Butantã - São Paulo - SP - CEP 05507-060
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 21/08/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 02/09/2026 às 11h00min no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCPID da contratação no PNCP: 46377800000127-1-003551/2026

Governo estuda prorrogar subvenção à gasolina

Subsídio Por mais 30 dias

A despesa da rubrica
deveria ter diminuído,
mas aumentou 188%
em termos reais no
período de 2003 a 2014

Fundo de Investimento Imobiliário do Estado de São Paulo
CNPJ: 13.598.226/0001-88

Comunicado de Oferta para Venda

O Fundo de Investimento Imobiliário do Estado de São Paulo (“Fundo”), em observância ao disposto no art. 5.12 do 
Regulamento do Anexo Descritivo da Classe Única do Fundo (“Regulamento”), informa que: a) recebeu uma proposta 
compatível com os requisitos estabelecidos em Regulamento para a venda do imóvel objeto do ID. 232, correspondente 
a imóvel localizado à Rua Vicente Leporace, nº 739, Campo Belo, São Paulo/SP, objeto da Matrícula nº 175.477, do 15º 
Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP; b) até 05/09/2026 receberá, exclusivamente por meio do e-mail 
comercialfiisp@veritascapital.com.br, outras propostas de aquisição do referido imóvel. Dúvidas relacionadas ao imóvel 
poderão ser esclarecidas por meio deste mesmo endereço de e-mail. Encerrado o prazo, as propostas recebidas serão 
analisadas, sendo considerada vencedora aquela que apresentar o melhor retorno econômico-financeiro ao Fundo, nos 
termos de seu Regulamento. O proponente vencedor será comunicado exclusivamente por e-mail.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕES

COMUNICADO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026

(UASG 925109 – 26/2026)

PROCESSO CMSP-PAD-2026/00409
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
OBJETO: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva do sistema de detecção e 
alarme de incêndio da Câmara Municipal de São Paulo, conforme especificações constantes do 
Anexo I - Termo de Referência - Especificações Técnicas, parte integrante do Edital.

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras, UASG 925109 – Compra nº 26/2026
DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 21/08/2026
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 08/09/2026 às 11h

- Poderá o interessado obter o edital, gratuitamente, no site da Câmara Municipal de São Paulo: 
https://www.saopaulo.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos/editais-em-aberto/, ou 
solicitar via e-mail, no endereço eletrônico: cjl@saopaulo.sp.leg.br.

Agenda 2027 (VIII): o seguro-desemprego

CONSULTE NOSSA 

EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.

COMPLEXO PENAL DE POTIM

Encontra-se aberto no Complexo Penal 

de Potim, Pregão Eletrônico 90013/2026 

- do tipo menor preço, número da con-

tratação 380195-43/2026, Contratação 

de Serviços de Impressão Corporativa 

por meio de Outsourcing para o Com-

plexo Penal de Potim, Processo sob o 

código único 20260449345, número SEI 

006.00333930/2026-25, com sessão 

pública para o dia 04/09/2026 às 09:00 

horas, que realizar-se-á no site https://

compras.sp.gov.br

O  governo  estuda  uma  nova  
prorrogação da subvenção de 
R$ 0,44 por litro para a gasoli-
na, estendida no fim de julho 

por mais 30 dias – o prazo ter-
minaria na próxima terça-fei-
ra.  Segundo  interlocutores,  a  
extensão está em avaliação em 

função da persistência do pre-
ço do barril de petróleo Brent 
acima de US$ 80. A informa-
ção foi publicada inicialmente 

pelo Valor Econômico e confir-
mada pelo Estadão/Broadcast.

O petróleo encerrou em al-
ta ontem, pelo quinto dia con-
secutivo,  após  autoridades  
dos Estados Unidos reafirma-
rem  que  manterão  a  pressão  
econômica sobre o Irã, enquan-

to as negociações entre os dois 
países seguem sem avanços. O 
petróleo  Brent  para  outubro,  
negociado  na  Intercontinen-
tal  Exchange  de  Londres  (I-
CE),  encerrou  em  alta  de  
2,36% (US$ 2,16), a US$ 93,78 o 
barril. l FLÁVIA SAID/BRASÍLIA

Prefeitura de São José dos Campos
Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças

Edital de Licitação: Pregão Eletrônico 167/SGAF/2026 Objeto: Ata de registro de preços para 

fornecimento de materiais de construção. Abertura: 04/09/2026 às 08h30. // Pregão Eletrônico 171/

SGAF/2026 Objeto: Ata de registro de preços para o fornecimento de ferros, chapas e materiais de 

serralheria. Abertura: 04/09/2026 às 08h30. Informações: Rua José de Alencar, 123 - 1º andar - 

sala 03, das 08h15 às 17h00. Valéria Aparecida Mendes de Oliveira - Diretora do Departamento 

de Planejamento e Gestão de Recursos. Os editais completos podem ser retirados através do site: 

www.sjc.sp.gov.br.

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA
ABERTURA DE PROCESSO DE COMPRA

Entidade filantrópica privada sem fins lucrativos, torna pública a abertura de processo de contratação, 
com base em seu Regulamento de Compras, cujos detalhes estão disponíveis no site (www.ffm.br).

CONCORRÊNCIA 
FFM 1233/2026-00 - “ÓCULOS DE REALIDADE VIRTUAL E MISTA DO TIPO AUTÔNOMO”
FFM 1342/2026-00 - “ABATECEPT 250 MG/10 ML PO LIOF SOL”
FFM 1310/2026-00 - “IMUNOGLOBULINA HUMANA POLIVALENTE 5G”
FFM 1335/2026-00 - “GOLIMUMABE 50 MG/4ML FA - INTRAVENOSA”
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